
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0048/2015 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2.015 DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O ARTIGO 65 DA LEI Nº 2.482/1985 QUE INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO. 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do senhor Prefeito Municipal que altera dispositivo da Lei 2.482/1985, que institui o Código de Obras do Município destinado a regular a execução de projetos de construção, reforma ou ampliação de edifícios e de instalações complementares.

 

O PLC visa, segundo a justificativa, adequar as Tabelas de Valores de multas constantes no artigo 65 da Lei 2.482, que tem redação determinada pela Lei Complementar nº 390, de 16 de junho de 2004 que dispõe sobre construção e conservação de muros, passeios e limpeza de terrenos.

Consta da justificativa que os valores atuais estão ultrapassados, pois não sofrem alteração há mais de 10 anos, não refletindo a realidade do município e da população devido ao seu crescimento e avanços econômicos e sociais.

Cumpre constatar que nesse intervalo de tempo (11 anos), também houve inflação, principalmente nos últimos anos, ensejando correção monetária e embasando ainda mais a fundamentação de tal reajuste nos valores das multas.
O reajuste tem como finalidade recompor os preços deteriorados pelo processo inflacionário, mediante a aplicação de um indexador.
Aduz, ainda, a justificativa que essa necessidade de adequação tem como intenções principais eliminar ou minimizar a multiplicação de focos de mosquitos vetores de doenças e outras pragas, formação de depósito de lixo, água parada, bem como evitar a ocultação de delinquentes, drogas, objetos de furtos, dentre outras práticas delituosas nos terrenos em situação de abandono. 

Além disso, a proposta tem também como finalidade orientar os proprietários a regularizar os passeios públicos inadequados que colocam em risco os pedestres e prejudicam a locomoção de pessoas especiais, com mobilidade reduzida e idosos

Desse modo, restou demonstrado o interesse social na presente proposta, com relevantes benefícios principalmente à Saúde e Segurança públicas.
A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, Constituição Federal.
 

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

 

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 40, II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, 2º do RI).

 

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

 
Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

 

De outro lado, como dito acima, instrui o Projeto de Lei Complementar a devida justificativa.

 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

 

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 30 de novembro de 2015.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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